
PRINCIPAIS PONTOS DA REVISÃO DO PCCS E 
LUTA CONTRA OS 809 CCS

MAIO DE 2025
 



1) NOVO ENQUADRAMENTO REMUNERATÓRIO 
2) MÊS DE REFERÊNCIA PROPOSTAS COM IMPACTO FINANCEIRO
3) CRIAÇÃO E MAJORAÇÃO DE FGS
4) NOVA TABELA SEM PROMOÇÃO, SÓ PROGRESSÃO
5) CRIAÇÃO DE GRATIFICAÇÕES
6) NOVA JANELA PARA TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS
7) MUDANÇAS NA AVF (ANTIGUIDADE COMO CRITÉRIO OBJETIVO)
8) MUDANÇAS NO PLANTÃO NO 1G E 2G
9) CRIAÇÃO DE 523 CARGOS EFETIVOS

10) AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Ver análise completa do Sindjus sobre a proposta (14/10/2025):

https://www.sindjus.com.br/wp-content/uploads/2025/04/Analise-do-Sindj
us-da-minuta-de-revisao-do-PCCS.pdf

PRINCIPAIS AVANÇOS DA PROPOSTA DA REVISÃO DO PCCS  
QUE O SINDJUS DEFENDE:



● Aumento dos valores dos padrões A2 em diante. Com as novas tabelas 
ocorrerá reenquadramento financeiro que irá impactar 4.409 ativos e 2.699 
inativos (total: 7.108 pessoas).

 Aumento do percentual das tabelas remuneratórias:



                    LINHA DO TEMPO -TJRS E A CRIAÇÃO DOS 809 CCS: 

1) 10/04: APRESENTAÇÃO DO TJRS DA PROPOSTA FINAL SEM OS 809 CCS - 
10/04/2025:
https://www.youtube.com/live/pYiTAbkh220

2) 14/04: SINDJUS FAZ ASSEMBLEIA PARA VOTAR A PROPOSTA APRESENTADA 
PELO TJRS: a proposta é aprovada sem ressalvas por 70% dos votantes.                                  
https://www.sindjus.com.br/age-14abr-revisao-aprovada/21643

● a  pauta da Assembleia Geral era a votação da proposta final apresentada pelo 
TJRS em 10/04/2025, que não continha os 809 novos assessores de juiz (CCs), 
sendo votada e aprovada pela categoria a proposta sem ressalvas;

● as ressalvas levantadas diziam respeito à  luta por emenda pelo nível superior 
para os Técnicos, o que foi reprovado pela maioria dos presentes.

● aprovado o acompanhamento das votações internas administrativas do 
expediente da revisão do PCCS (COJE, COMAG e OE)



3)  16/04: VOTAÇÃO NO COMAG COM A ALTERAÇÃO DA MINUTA 
INCLUINDO OS 809 CCS Direção diante do fato novo chama já informa que 
deve chamar nova Assembleia Geral

https://www.instagram.com/reel/DIhJjkYuOJg/?utm_source=ig_web_copy_li
nk&igsh=MzRlODBiNWFlZA==

4)   12/05: ATO E ASSEMBLEIA GERAL NA FRENTE DO TJRS:

● Nessa atividade ficou aprovada a continuidade da luta contra os 809 
CCs, no CNJ, com nossa intervenção apontando a ausência de 
estudos de criticidade para criar os 809 CCs, e com emenda 
supressiva no parlamento.    
https://www.sindjus.com.br/ato-age-12maio/21756/

● Aprovado um destaque da plenária para apoio a uma emenda 
parlamentar da ATECJUD para o nível superior dos Técnicos 
Judiciários. Não é emenda de autoria do SINDJUS;

● APROVAÇÃO DE TODO O RESTANTE DA PROPOSTA APROVADA 
NA ASSEMBLEIA ANTERIOR, MENOS OS 809 CCS!



        ANÁLISE CRÍTICA SOBRE O IMPACTO DOS 809 CCS (DIEESE)

● Impacto orçamentário desproporcional e risco fiscal. 809 novos CCs de 
Assessor de Juiz irão gerar um impacto financeiro de: 

• R$ 6,1 milhões em 2025 (último trimestre) - nomeação de 150 CCs; 
• R$ 80 milhões em 2026 - nomeação de 330 CCs; 
• R$ 134,8 milhões por ano a partir de 2027 - nomeação de 339 CCs.

● Com isso, quase 74% do impacto total na despesa de pessoal previsto para 2027 
(R$ 182,8 milhões) será consumido por cargos de livre nomeação, sem concurso 
público. A proposta compromete o espaço orçamentário do TJRS em um 
contexto de estreita margem fiscal;

● Os gatilhos de contenção da Lei de Responsabilidade Fiscal poderão ser 
acionados, afetando contratações, progressões e novas concessões de direitos. 
O risco fiscal poderá recair sobre os servidores efetivos, cujos reajustes e 
carreiras ficarão sob ameaça, ao passo que cargos comissionados seguirão 
onerando a despesa corrente;

● A proposta de criação de 809 cargos comissionados de Assessor de Juiz 
compromete o equilíbrio orçamentário do TJRS, subverte a lógica da valorização 
do servidor efetivo e incorre em sério risco de infringência à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 



● Pelo SEI da proposta de revisão do PCCS a que tivemos acesso 
depois da votação do COMAG, eis que sigiloso, apenas em 
14/04/2025 foram juntadas informações sobre os 809 CCs; ou 
seja, durante toda a negociação da revisão do PCCS com as 
entidades não havia a previsão de criação de CCs, rumor que 
cresceu a partir de dezembro de 2024, ensejando toda nossa 
irresignação;

● por conta da criação dos 809 CCs, houve recuo do TJRS na 
criação da progressão extra por tempo de serviço e 
possivelmente a implementação do adicional de qualificação para 
o quadro de ativos e inativos;

● não há, até onde sabemos, estudos técnicos de criticidade para a 
criação dos 809 cargos comissionados de segundo assessor de 
juiz, como determinam as Resoluções nº 219/2016 e 553/2024, 
do CNJ.

PELA APROVAÇÃO DA PROPOSTA DEBATIDA, NEGOCIADA E 
APROVADA PELA CATEGORIA! 

SIM AO PCCS, NÃO AOS 809 CCS!



 

    CAMPANHAS DE MÍDIA NA DENÚNCIA DOS 809 CCS

1) 09/01/2025 - Nota conjunta das entidades reunidas (Sindjus, ASJ, 
Abojeris, Atecjud, Apoljud e Afojud);

2) 16 a 22/01 -  Spots do SINDJUS na Rádio Gaúcha (2,5 milhões de 
ouvintes no total);

3) 15/01 - Segunda nota conjunta das entidades;

4) Processo judicial movido pela Associação dos Assessores - entidades 
rés solidariamente, entidades acima mais o Sintrajufe;

5) 09/01 até hoje - Outdoors na rua e mídias do Sindjus/RS - Lives, matérias 
no Instagram, Facebook e site da entidade;

6) 17/04 - Destaque na grande mídia -  Coluna de ZH, Rosane de Oliveira;

7) 08 a 12/05 - Spots de Rádio e Televisão do SINDJUS 
 
https://www.sindjus.com.br/contradicoes-tjrs-pccs/21733/


